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HISTÓRICO DOS FATOS:
Os valores que hoje a Administração do TRT12 comu-

nica ter a intenção de cobrar têm origem na greve de 2006
que, é importante recordar, nos rendeu o PCS3. Na opor-
tunidade, diversos servidores que aderiram ao movimento
estavam no exercício da substituição de diferentes fun-
ções comissionadas.

Ao final de 2006, identificados os servidores que exer-
ceram seu direito constitucional de greve e apurados os
respectivos valores alegadamente devidos, a Administra-
ção determinou os descontos.

Ainda em dezembro de 2006, o Sindicato requereu a
suspensão dos descontos e o reconhecimento de que os
mesmos eram indevidos. Indeferido o pleito, foi apresen-
tado pedido de reconsideração e, caso fosse negado, seu
acolhimento como recurso.

O recurso foi autuado (RA 00648-2007-000-12-00-5) e
distribuído para a Juíza Marta Maria V. F. Fabre. Com os
votos vencidos dos Juízes Marcus Pina Mugnaini, Marcos
Vinício Zanchetta, Gilmar Cavalheri, Viviane Colucci e Ga-
ribaldi Tadeu Pereira Ferreira, foi-lhe negado provimento.
O Sindicato recorreu para o Conselho Superior da Justiça
do Trabalho, que manteve a decisão do TRT.

DIREITO DE GREVE E SUAS PECULIARIDA-
DES:

A greve é direito garantido constitucionalmente e, em-
bora a Constituição Federal o situe entre os direitos dos
trabalhadores, trata-se na verdade de direito vinculado à

Diversos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região
estão sendo notificados quanto a descontos de valores do pagamento

da substituição de FCs durante a paralisação de 2006
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Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do Sin-
dicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Fede-
ral no Estado de Santa Catarina (SINTRAJUSC),
conforme estabelece o artigo 38 do Estatuto Sindi-
cal, faz saber aos trabalhadores do Judiciário que será
realizada ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI-
NÁRIA em Florianópolis no dia 6 de outubro do ano
de 2009, terça-feira, às 13 horas, na rampa do TRT,
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guintes pontos de pauta:

- Ratificação e ajuizamento de Ações

- Indicação de servidores para compor o Grupo Es-
tratégico Deliberativo e o Comitê de Priorização Or-
çamentária no TRT
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cidadania. Ao exercermos o direito da
greve, o fazemos como trabalhadores
defendendo outros direitos (revisão
salarial, por exemplo) e ao mesmo
tempo como cidadãos em resistência
pacífica contra os desmandos de quem
destina dinheiro aos bancos, mas não
ao salário dos servidores.

A forma de suprimir, controlar, ne-
gar este direito é fazendo o trabalha-
dor - no caso, o servidor - "pagar o
pato", sonegando-lhe o salário. Os
descontos que estão sendo feitos mos-
tram a enormidade deste desmando,
autêntica sonegação de direito legíti-
mo e intromissão no nosso salário.

É bom lembrar que os servidores
estavam na substituição de FCs não
porque fosse conveniente para eles,
mas porque a Administração do Tri-
bunal encontrou este modo para re-
solver o problema da escassez de fun-
ções gratificadas em alguns locais de

trabalho.
Em concreto, procede-se um rodí-

zio e assim cada servidor, em alguns
meses do ano, ocupa a função tem-
porariamente. Mas, em vez de expe-
dir periodicamente portarias colocan-
do na efetividade o servidor, o Tribu-
nal criou o rodízio de substituições, na
verdade uma figura equivalente ao "do
responder por".

Neste sistema, quem perde é o ser-
vidor, e agora duplamente! Porque
primeiro ele recebeu o valor da FC
apenas em alguns períodos. E agora,
em razão do entendimento da Admi-
nistração, também porque quem es-
tava na titularidade da FC não teve
perdas com a greve enquanto que "os
respondendo por" estão tendo.

Outro aspecto que deve ser desta-
cado é que no final de cada greve é
firmado um acordo com a Adminis-
tração do Tribunal para que o traba-

A Assessoria Jurídica do SIN-
TRAJUSC ajuizou Mandado de In-
junção em nome do Sindicato bus-
cando a REVISÃO GERAL ANU-
AL da remuneração, que não vem
sendo concedida por falta de lei es-
pecífica. Na ação é reivindicada a
aplicação do mesmo critério já utili-
zado para a revisão das aposenta-
dorias e pensões concedidas aos ser-
vidores no regime da Emenda Cons-
titucional 41 de 2003 ou a evolução
do INPC. Os índices são, respecti-
vamente, de 28,29% e 27,98% nos
últimos cinco anos. Porém, como se

lho em atraso decorrente da paralisa-
ção seja colocado em dia. Portanto,
mais uma vez é o servidor quem sai
perdendo.

E, coincidência ou não, os descon-
tos são feitos justamente no momen-
to em que a categoria mostra sua for-
ça e se mobiliza para mais uma vez
lutar pelos seus direitos.

Como já foi feito em outros mo-
mentos, a alternativa é brigar contra
esta decisão que atinge nossos mais
elementares direitos.

E você, servidor, é chamado para
a Assembléia Geral do dia 6 de outu-
bro, às 13 horas, na rampa do TRT,
para autorizar o ajuizamento de ação
contra esta medida.

Agindo assim estaremos defenden-
do não só o nosso salário, mas o nos-
so direito fundamental de nos insur-
girmos contra os desmandos entran-
do em greve.

sabe, no julgamento de mandados de
injunção o STF não está preso ao
pedido, podendo ele próprio "criar"
a norma.

A revisão geral é assegurada aos
servidores públicos pelo artigo 37,
inciso X, da Constituição Federal,
em caráter anual, desde a Reforma
Administrativa de 1998. Desde en-
tão, contudo, só foram concedidos
reajustes nos anos de 2002 e 2003
e em índices inferiores à inflação, res-
pectivamente de 3,5% e 1,0%

Segundo o advogado do Sindica-
to, Pedro Maurício Pita Machado,
o pedido segue a linha dos julgamen-
tos mais recentes do STF em rela-
ção a esse tipo de matéria: "Depois
dos mandados de injunção da greve
no serviço público e da aposentado-
ria especial dos servidores, o Supre-
mo passou a admitir que é possível
conceder o próprio direito reclama-

do. Não se limita mais a reconhecer
a falta de norma. Deu efetividade ao
próprio direito constitucional que
não podia ser exercido por falta de
regulamentação."

Afirma um trecho do MI: "Assim,
deverá ser fixado, por este Eg. Tri-
bunal, o percentual de reposição ge-
ral a ser pago aos servidores, com
sua imediata incorporação em folha
de pagamento e condenação na sa-
tisfação dos atrasados, tanto nos
anos em que não houve qualquer
concessão quanto naqueles em que
se mostrar insuficiente e inadequa-
do [omissão parcial]".

O mandado de injunção tem o
número de protocolo 119.078. A
consulta sobre o andamento pode
ser feita na página do STF.

Fonte: Pedro Maurício Pita
Machado Advogados Associados
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